
DOCUMENTO FINAL

PROPOSTAS CONSENSUAIS

- DIREITOS E GARANTIAS INDIVIDUAIS

1. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de sexo, raça,
estado civil, classe social, credo religioso e convicções políticas; sendo
punido por leis específicas o desrespeito aos itens supramencionados.

2. Será assegurada a integridade física, moral e psicológica da
mulher.

Parágrafo único - A lei punirá com rigor todo e qualquer ato de violên-
cia contra a mulher, inclusive com a redefinição dos princípios básicos
do direito penal, alterando a sistemática do código, no tocante aos cri-
mes contra os costumes, para que estes sejam considerados crimes con-
tra a pessoa, bem como reconceituando a tipificação e qualificação
desses crimes.

3. A lei considerará estupro todo e qualquer ato ou relação sexual
forçada, independente do relacionamento do agressor com a vítima e do
local em que ocorra.

4. O Estado garantirá perante a sociedade a imagem social da
mulher como cidadã e trabalhadora, responsável pelos destinos da
nação, em igualdade de condições com os homens.

Parágrafo único - Serão punidos severamente todos aqueles que atenta-
rem contra a imagem social da mulher, assim como os meios de comuni-
cação social que, deturpando o papel da mulher, veicularem sua imagem
de forma lesiva e distorcida.

li- TRABALHO

1.0 Estado garantirá a eliminação de toda formade discriminação
por motivo de sexo, idade, raça, estado civil, classe, opção sexual  ma-
ternidade, no âmbito do trabalho.
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2. O Estado garantirá salário igual para trabalho igual, qualquer
que seja o regime de trabalho.

3. Será obrigatória a criação de creches, com efetiva prestação de
serviço médico, psicológico, odontológico, educacional e alimentar,
pelos empregadores e pelos órgãos públicos, para os filhos na faixa etária
de O (zero) a 6 (seis) anos de seus empregados de ambos os sexos.

Parágrafo único - No caso do não cumprimento do disposto acima, os
empregadores ficarão obrigados a contribuir para um fundo destinado à
manutenção de creches.

4. Serão aplicados, integralmente, aos empregados domésticos, os
preceitos da Consolidação das Leis do Trabalho.

5. Aos trabalhadores rurais, de ambos os sexos, serão garantidos
os mesmos direitos trabalhistas assegurados aos trabalhadores urbanos.

Parágrafo único - A aposentadoria para a trabalhadora rural, por sua
opção, poderá ocorrer aos 25 anos de trabalho ou aos 45 anos de idade,
com salário integral.

6. A lei assegurará aos trabalhadores, de ambos os sexos, abono à
falta ao serviço por motivo de doença de filho menor, dependente e
cônjuge, mediante apresentação de atestado médico.

7. Será assegurado aos trabalhadores, de ambos os sexos, a estabi-
lidade no emprego, pelo período de 1 (um) ano, após o nascimento do
filho, salvo no caso de falta grave.

III - FUNÇÃO SOCIAL DA REPRODUÇÃO

1.0 Estado reconhecerá à maternidade e à paternidade relevante
função social, garantindo aos pais os meios necessários a educação,
saúde, alimentação e segurança de seus filhos.

2. O Estado criará uma rede nacional de creches, com efetiva
prestação de serviços médicos, psicológicos, odontológicos, educacio-
nais e alimentares, para as crianças de O (zero) a 6 (seis) anos, indepen-
dente da classe social e da situação profissional de seus pais.
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3. O Estado criará equipamentos sociais de apoio à família, tais
como: parques infantis, lavanderias e restaurantes coletivos.

IV - FAMÍLIA

1. A família poderá ser constituída pela união de direito ou pela
união de fato entre duas pessoas que possuirão, em ambos os casos, os
mesmos direitos e deveres.

Parágrafo único - A representação legal da família caberá igualmente a
qualquer dos cônjuges ou companheiros.

2. Todo filho terá direito à filiação e sucessão hereditária, inde-
pendente do estado civil de seus pais e das circunstâncias de seu nasci-
mento.

3. Caberá ao homem e à mulher, em igualdade de condições, o
exerc (cio do pátrio poder.

4. Na hipótese de o alimentante não cumprir sua obrigação ali-
mentar, esta passará aos parentes em linha reta, observados os mesmos
requisitos legais já estabelecidos quanto à condição financeira dos obri-
gados.

V - EDUCAÇÃO

1. A Educação é direito de todos e dever do Estado.

2.0 ensino pré-escolar e de 1? grau será obrigatório para todos,
a partir dos quatro anos e gratuito nos estabelecimentos oficiais, vedada
a educação diferenciada por motivo de sexo, raça, condição social ou
credo religioso.

3. O Estado criará escolas, em período integral, para crianças do
pré-escolar e do 1'?grau.

4. O Estado criará escolas especiais, em período integral, para a
educação de excepcionais e deficientes.
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5. O Estado promoverá a utilização dos meios de comunicação na
educação, a serviço de uma cultura que assegure a igualdade entre
homens e mulheres.

6. Será incluída no currículo escolar a disciplina educação sexual.

VI - SAUDE

1. A saúde é direito de todos e dever do Estado.

2. O Estado prestará assistência integral e gratuida à saúde da mu-
lher, nas diferentes fases de sua vida.

3. O Estado assegurará ao homem e à mulher o acesso à informa-
ção e aos meios necessários para o planejamento livre do número de
filhos e do intervalo entre os nascimentos.

Parágrafo único - Será vedado ao Estado e a entidades nacionais ou es-
trangeiras promover o controle da natalidade.

4. Será garantido à mulher o direito de decidir sobre seu próprio
corpo.

5. Será proibida a utilização, para fins de experimentação, da po-
pulação que demanda os serviços de saúde, públicos ou privados.

6. Será garantida igualdade de tratamento ao homem e à mulher,
para todos os efeitos de Previdência Social.

7. Será incentivada a pesquisa sobre sexualidade, concepção e
contracepção, maternidade e aleitamento materno.

8. Será garantido à mulher o direito de amamentar seus filhos ao
seio
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PROPOSTAS NÃO CONSENSUAIS

- DIREITOS E GARANTIAS INDIVIDUAIS

1. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de sexo, opção
sexual, raça, estado civil, classe social, credo religioso e convicções polí-
ticas, sendo punido por leis específicas o desrespeito aos itens supra-
mencionados.

(Silvana Leal Cóser - Centro de Defesa dos Direitos da Mulher).

II TRABALHO

1. Será assegurado à dona de casa o direito à contribuição previ-
denciária, como autônoma, para fins de aposentadoria e demais benef í-
cios decorrentes (Lúcia Pacífico - Movimento das Donas de Casa).

2. Estender-se-á ao pai a licença por motivo de nascimento do
filho, pelo período de 30 dias (Centro de Defesa dos Direitos da Mu-
lher).

3. O salário-família, concedido ao trabalhador, por filho menor
de 18 anos, deverá ser equivalente a 1 (um) salário mínimo e de respon-
sabilidade do Governo.

4. As empresas e/ou entidades (estatais, privadas ou mistas) dis-
tribuirão proporcionalmente cargos e funções às mulheres e raças repre-
sentadas nas comunidades (Maurício José Danese).

5. Será reduzida para 6 horas a jornada de trabalho para mulher
que tiver filho de até 3 anos de idade (Irani Carvalho).

6. Será reduzida para 6 horas, em regime de horário corrido, a
jornada de trabalho da mulher que tenha filhos.

7. Toda mulher no território brasileiro, enquanto durar sua gravi-
dez e nos dez anos subseqüentes, ficará formalmente impedida de traba-
lhar mais de quatro horas, contínuas ou não, por período de 24 horas
corridas.
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§ 1?— Enquanto durar o impedimento legal, terá seu salário,
obrigações sociais e demais direitos normalmente pagos.

§ 20 - Para efeito do impedimento a que se refere o parágrafo
anterior, considerar-se--á apenas o caso dos seus dois primeiros filhos,
enquanto vivos.

§ 39 - Ficar-lhe--á assegurado, ao completar o interstício de im-
pedimento, o direito ao retorno ao cargo ou à complementação que lhe
couber na jornada de trabalho.

§ 49 - No caso de mais de uma gestação, serão contados concomi-
tantemente os períodos de impedimento, perfazendo o total a contar da
última gestação.

§ 50 - No caso de filho comprovadamente excepcional, a limita-
ção de trabalho de apenas quatro horas diárias perdurará enquanto viver
o dependente lesado (Orestes Brás Petrillo).

8. O período de licença dita de gestação fica dilatado para um
ano, podendo ser solicitado, não concomitanternente, também pelo pai
(Orestes Brás Petrillo).

9. A aposentadoria voluntária da mulher que tenha filhos dar-se-
á aos 25 anos de serviço.

OBS.: As propostas de números 4, 5, 6, 7, 8 e 9 foram objeto de
manifestação contrária da maioria do plenário.

III - FUNÇÃO SOCIAL DA REPRODUÇÃO

1. O Estado criará e manterá creches para filhos de trabalhadores
e assalariados que percebam até 2 (dois) salários mínimos (Maria Rita
Vilhena - Associação dos Servidores Públicos do Estado de Minas Ge-
rais - ASPEMG).

IV - FAMÍLIA

1.0 regime de bens deverá ser o da comunhão universal, caso
haja silêncio dos nubentes (Antônio Carlos Gomes).
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2. Será mantida a legislação atual quanto ao regime de bens no
casamento (Eliana Stefáni - Valdir Rolin).

3. Será abolido o dispositivo constitucional que obriga um cônju-
ge separado a prestar alimento ao outro (Antônio Carlos Gomes).

4. Será garantida ajuda provisória, por período a ser definido,
para homens e mulheres que comprovem a falta de condição de sobrevi-
vência após a separação (Centro de Defesa dos Direitos da Mulher).

S. Ficará assegurado aos filhos o direito de pedir alimentos, divi-
dindo, em igualdade de proporção, a contribuição de pai e mie.

Parágrafo único - Fica ressalvado ao devedor de alimentos de maior po-
der aquisitivo o direito de contribuir com maior proporção (Antônio
Carlos Gomes).

6. Será abolida a prisão civil de devedor de alimentos, ao argu-
mento de que existem mecanismos legais que assegurem o desconto em
folha de pagamento do devedor empregado. No caso do autônomo,
existe a penhora e praça de seus bens para o cumprimento dessa obriga-
ção (Antônio Carlos Gomes).

7. Será mantida a prisão civil ao devedor de alimentos, nos ter-
mos cia legislação atual (Jô Morais).

8. A paternidade poderá ser atestada legalmente pela me ou pelo
pai, podendo ser contestada judicialmente pela parte contrária (Patrícia
Carvalho - Grupo "Nós e Nossos Filhos").

OBS.: As propostas de números 1,3,5 e 6, foram objeto de mani-
festação contrária da maioria do plenário.

V - SAÚDE

1. Será dado à mulher o direito de escolha de ser ou no mãe.

2. O aborto só poderá ser realizado respeitando-se a decisão da
mulher, cabendo ao Estado assegurar a assistência médica necessária
(Patr(cia Carvalho —Grupo "Nós e Nossos Filhos").
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VI - FORÇAS ARMADAS

1. Será voluntário o serviço militar para homens e mulheres (Mo-
vimento Popular da Mulher e Associação de Apoio às Creches).

OBS.: Essa proposta pressupõe a redefinição do papel das Forças
Armadas.

2. O Serviço Militar será obrigatório para a mulher brasileira, ao
completar 18 anos, desde que não seja arrimo de família (Irani Carva-
lho).

3. Será obrigatório o Serviço Militar, para homens e mulheres, a
partir dos 16 anos (Movimento de Mulheres da Barragem Santa Lúcia).

OBS.: As propostas de números 2 e 3 foram objeto de manifesta-
cão contrária da maioria do plenário.
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